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ATOS DO PODER EXBVUTIVO 
Termo de Convênio celebrado entre o Ministé­
rio da Educação e Cultura e o Governo do Ter­
ritóri0 Federal do Amap~. para aplicat ão de re­
cursos do Slllário-Educação, instituído pela Lei 
ne 4.440, de 17 de a utubro de 19tl". 

Aos d ezenove (19) dias do mês de setembro do ano 
de hum mil novecentos e setenta 4' três (1973), presentes 
n•l Gabine te do Ministro da Eduaarfio e Cultura o respecti­
vo titular. Jarbas Gonçalves Passari.1ho e o Ssnhor Jfilsé 
L1sboa Fr·cire, Goverm:dor do Territério Federal do Amapá, 
deliberaram asilnar o presente conv~nio, que regulará a& 

obriga~,:õas decorrentes da aplleação dos recar!6S oduodos 
do Salário-Educação, lnitituído pela Lei n~ 4.440, de 17.10.64, 
em cumprimento ao que determina e art. 13 e parágrafos do 
De-creto-Lei nP 411, de 8 de janeiro de 1968 e ar tigo 55 da 
Lel 5692, d e 11 de agosto de 1971, de conformidade com as 
cláusulas s11guintes: 

Cláusula Primefra - Para execu~ão do presente con­
vênio, o Ministério da :Cducaçào e Cultura, através do De­
partan:ento de Ensino Fundamental, que no preunte se 
d~nominarâ •DEF», entregará ao Território Federal do 
Amap3, que no presente se denominn:-á «Território,., a im­
portâ ncia de Cr$ 3.07l.28C,08 (Trh rdlhões, setenta e hum 
mil, duzentos e oitenta cr uzeiros), à rneàit!la em que lhe fo­
rem sendo creditados, pelo Fundo I\sclonal de Desenvolvi­
mento dz Educação, E>S r ecwrsos da quota federal El.6 Salá­
rio-EducaçAo e o Território comprove a execuçll~ segundo 
a programação prevista no Plano de Apllcaç!!o censtante 
da Cláusula Segunda. 

Cláusula Scg~mda - O Território obriga-se a apllear 
os recursos de que trata o presente ccmvênig em projeto e 
atividade constantes do Plano de Aplicação elaborado de 
acordo ~om as dlretrize~: do DEF e :::provado pelo Senhor 
Ministro da Educaqão e Cultura. 

Cláusula Terceira - O Plano de Aplicação referide 
na cli>usula anterior e a Si1temática Operasional fazem par­
te integrante deste oonv~nlo. 

Cláusula Quarta - A liberação dos recursos deste 
convênio será fei t a por projeto ou atividacie e em parcelas, 
ol.ledec;dos os stguint.es critérios: 

a) A liberação da primeira parcela será efetnda logo 
após a aprovação do Plano de Aplicação e S\la publicação 
no 6r;ão de Imprensa Ofiefal; 

b) As parcelas sub1.eqüentes serlio llberlldas confor­
n:li as ne cessidades r eveladas no acompanhamento pelo 
DEF da execução físi-ca e financeira do projeto e atividade 
do Plano de Aplica(iãO, que será comprovada pelo Ter­
ritório. 

Cl~usula Quinta - O Territ ório compromete-se a: 

a) nos termos da Lei 5.537, de 21.11.1968, comJ')rovar 
o emprego de recurso~ destinados à educação, oriundos da 
rf'C9ita orçamentária própria, acompanhadá dos r espectivos 
pianos e dos rela tórios !isicos e eontábeis da aplicaçãú; 

b) aceitar, como parte integrante C!lo presente con­
vênio, os disJ!)ositlvos que ngem o entrosamento enbre os 
p·:>deres Federal, Territoria l e Munloipal no que cotJcerne à 
coordenação do ixecução e a avallaç-'io do projeto e ativi­
dade decor rentes deste termo de convênio; 

c) da r ampla divulgação ao projeto e atividade fl­
nanci<Jdos com os recursos deste convênio, mediante a 
publ icac;ão de ;,tos e insQrições de símbolos que designem 
a origem dos r ecorsos aplieados em convênio eom o 
MEC-DEF; 

I d) aprue!\tar ao DEF', no prazo de Ge (sessenta) dias 
do términu da vfgênaia deste convênio, a presta~ão de 
contas, ltrflen!zada pelo seu órglio de contabilidade a!'lalitica, 
dos reoursos decorrentes do presente convênio, na foi>ma 
d:~s dil'etr:zes e de acordo com o Plano de Aplicação 
aprovado; 

e) O Governador do Terri t ório 
despesa do presente convênio. 

será o ord~alildor da 

Cláun11a Sexta - A despesa ~om a execução deste 
co~avênio, na importância dQ Cr$ 3.071.280,00 (Trh milhões, 
aatenta e um mil, duzentos e oitenta cruzeiro3), correrá à 
conta de re cu.rse~ s provenientes do Salário-Educa~ão- pre­
vistos no Orçamento do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da EQuca~·ão, para o exercicio de 1973, sob a c:lassi­
ficação abaixo, tendo sido compremetida conforme empe­
nhos indicado-i. 

1) Projeto: 55.C2.0!l.04.1068 

- Ap<.lio a Programas de Educa(ião 

1006 - Projetos Integrados nos Territtlrios Federais 

Elemento de J;)espesa: 3.:il.7.2 - V8 

- Entidades Federais-Dh•ersas 

Empenho nº 485-5E, de 14/0! /73 

- Val0r Cr$ 5!10.000,06 

Elemento de Despesa: 4.l.:ii.O-

- Servlços em Regime de Programaçiio Especial 

Empenho n Q 481-SE, 14/09/73 

- Valor: Cr$ 1.915.000,00 

2) Ativ idad&s: õ5.02.09.04.2228 

- Ac;ão Supletiva vara Manutenção da Rede de Ensino 

001 - Território& Fednals 

Elemento de Desplilsa: 3.2.7.2 - 08 

- Entidades Federais-Diversas 

Empenho n º 471'1-SE, de l4ftl9/73 Valor: Cr$ 506.280,00 

Elemento de Despesa: 4.1.2.0 -

- Servi~os em Regime de P rog ramação Especial 

Empenho nº 479-SE, de 14/09/73 

Valor &:r$ 90.00Q,OO 

Cl~usula S~tima - O prazo max1mo para dar entra­
da no E>EF de proposta de reformula~ão de cada um dos 
Planos de Aplica<;à<J relat ivos a os projetos e atlvidaE!es 
mencionados na Cláusula Sexta deste convênie será 31 de 
outubro de 1973, n os termos da Portaria Ministerial n 11 41:il, 
de 06 de julhQ de 1971. 

@Jáusula Oitava - O Ministério da Edu€ação e Cul­
tura, em caso de descumprimento de cláusula de convênio 
já celebrado, poder t. reter, para aplicafão diret~. a libera­
ção de parcelas deste com·ênio, oté o total cumprimento 
ela~ obriga ções assumidas pelo Território. desde que ss tra­
te de obrigatori~dade de manutenção de E11colas. 

G:lá usula Nona - 9 presente convênio j:lodará se r 
r escindido ind~pendentemente de interpelação judicial ot1 
extrajudic:ial no caso clt! infra~ão compcovada de qualquer 
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As R(lpl!rtiçõesPúblteas 1 
Tcrl'iiorlnis tlevertlo remet,, 
o e"Xpeditrnte destlua do a p u­
nH~ação neste DIÁlUO ~FI­
CJAf. diàriameate, até às 
:Hl!80 horas, oxceto aos sába-
9.013 qoancl'o davcrfi l!l razi-l& 
ntê às ll:õO horas. 

E X P E D I E N T r As Repnrti\'ÕCS Públicas 
~-. elngir·l'ie-alio àa usill!ftlllias 

.a...:J l!unais reJiffivaunil :::re 23 dtl 
IMPRENSA OFICIAL tevereiro de cada 

1 
ano ; à a 

* ,_. -r• • ",.,. irr1eiadas, em qliD quer poc<1 
DI~ETOR pclC95 o11gl\o~ eomu!'tlm1.es. 

A ti1n de possib!lifat a 

As recl:lillações pcrtlnon­
tefl à matéria ratrtbuül'e Los 
oaços !1e erros ü\1 omisst:es, 
deverão ser formuladas por 
~~-g~rlto. à Secao àc Redaç!to, 
dns D às 13;30 lloras, no mâ­
x1rno atê 'i'!! h o r a s após a 
Bt'lHia. dos 6rgãos oficiais. 

CaTlos de Andrade }' .. :mles re:nessa de VlllO'res acomaa-
• • • • • • *" nhaftos do esc::\tn'ecttn&-nlts 

DIÁRIO OFICIAL quanto à wua a:tlira~ão, IOii-
!mpreuo nas Ofi!llnas da lmp_rens.~> f)ficial 1 oilarros usem os inter~~ati"@ls 

.MIAOAPA ...,_ T. F. A~ll~P,\ J prei..:rcncialronte cnllquc ou 
"" • ~ • • •"" . \al e postal. 

A S S I N A T U R A S I Os r.nplemontos àa cdi .. 
Anual . Cd 25,00 çõis do& 6rgllos u!itH~Is lló 
Semestral. « 1? 50 1 SI' fornecenlu aos as5inanl!l~: 

Os orl~ine. i s deverno Rer 
datilogl'afaaQs e autcn&lcado~>, 
ressnJvadas, por quem de ~i­
~I.'!Ub 1!l.f!uras a em endai!. 

Trl
·mest

1 
.• ,.1 6~·~ 5 qua as eolidtnrem no aiO cta 
a (r , ~ assinatura. 

Número avulso. « O,::iO o runciooário público ra-

ER A SíLIA ~ te Di~ ... • *0*f: ~ "l . t 1 1 't dera!, t llrá um d&scotHO <~o 
Jl:xcetuadas as para o ox­

tet'lor, que a;er&o s e nt p r e 
anuais ns assinaturas poder­
SO•Ilo tomar, em fiualqner 
época, por iels meses ou "m 
ano. 

,, " _ -:-. 1!._:7 m-w ,cu1 _e :ncon r'lt o pa~·a ."1 u- 100,0_ l'nra faza jus a êsto 
ra no Salao .t'idC l ·J~al e Int~,m~wn .. l d.: Impr •. ns,. da desconta, d~vct'lt prorar estr. 

__ ___s:_ooPEtt PilliSS, n,, ((Br:r~->llta _ ~rperlal Ho~.e._._ _ condição no :ltt) d:t alh>iilatnta 
Para fatlffifa1' alJ'3 zrrs11l'-n• J A fi't~ de! <~\Jtar B• !U~tão I 

As assinaturas vencidas 
~.,dêtüo ser suspensas sem 
afit:;o prévio. 

tes ll vrrUicaçfm do pr::rzo de de ccnt:nuida lP nc. r )Cebi- O custo do cad~ ext-m pl tr 
Vllllclttdc de suas uoinaturas, monto dos j• r mis, •'1 e I' o m 1 atrasado do111 Ói'gih'~ uli­
llll porte Euperior do cndu ·ê:. as ai'O~;fo:~·ol\!H provil<en la r a ~i~.<i& será, nll venda UYlllA:r. 
ço vil o lwraa!!'OS o oúroc ro te1p~ etiva n I.YOYaçào com acrescid& de Cl'$ L,O l &e no 
\to ta lão tlc registro'' mêt. e an ttJc~dê1cia ri.llniruc. d• lrin- mcsmu ano, e de Cr$ O.u~ 
o auo em que l'indari. ta [30) dU111. 1 pur ano dacorriuo. 

de suas cláusulas, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dia~. 
sendo que o inadimplemento por parte do Território de 
qualquer das dispo!:'içõeJ do presente com•ênio, sem motivo 
justificado e expressamentP aceito, implica na inabilitação 
para firmar outro da natureza ou finalidade deste, até in­
t egral cumprimento das obrigações aqui assumidas. 

Cláusula Décimo - O presente conv(•niG terá v igên­
cia o partir de sua publicação no 6 rgão de Imprensa Ofi­
cial até 120 (cento e vrnte) dias con •. ados a partir da dato 
da comunicação feita pelo DEF oo Territ ório relat iva à li­
beração da última parcelo dos recursos. 

Cláusula Décima Primeira - P'ara dirimi r quaisquer 
dúvidas de natureza jur!dica que se originar~Jm n a exe­
cução do presente convênio, se rá adotado o procedimento 
previsto no artigo J](), item I, olinea d, seção li, Capitulo 
VIII, da Constituição Federal. 

E, por estarem acordes, lavra-se este convêniet, que 
vai assinado pelas partes interessados e pelas t eslemunhas 
aba ixo. 

Brasília, 19 de setembro de 1973. 

.Tarbu Gonçalves Passarinho 

José Lisboa Freire 

Testemunhas : 

Maria Elza Brandão ào Melo 

Maria de Nazaré :Barbosa Tovares 

Processo n2 2~6.67 5/?Z 

Companhia de Água e Esgoto do 

Amapá - CAESA 

Tomada d~ Preqos n° 01/73-CAESA 

A Diretoria da Companhia de Aguas e Esgoto do 

Amapá avisa que de acordo com o item «11.1 • do Edital de 

Tomada de Preço5 JlQ 01/73-CAESA, anulou a referida Uci .. 

tação, estando à disposição dos intt>ressados a c<mqão e do­

<lumentos aprese~tados em atendimento do citodo Edital. 

Macapá, Hl di! setembro de 1973 

José M&ria Popoléo Paes 
Diretor-Presidente 

A V ISO 

Tomar a de Preços n 2 02/73 

A CAF SA avii;a quv fará realizar às 9.00 huras rlc 
dia 26.09.73 a Tomada je Prt!qos n~ 02/73-CAESA, detinoda 
às obras d~ assenta 1ento do Novo Coletor de esgoto 
sanitário da rua Când. lo Mendes. 

Os intt:rassados p~derão obter as Postas oontendo 
Edital, Espec [!cação € Plantas, no E~critório à& Companhia 
lo~:&Uzado à A •. Enest no Borges n!! 222, no h.;~rário nor­
mal de expec 1c•nta. 

Macapl)., 9 de 11etembro de 1973 

José vioria l"npaléo P<ieB 
D ·~ttor- Presidente 

SecTetana de Economia, Agricultura e 
Golonizaçc7o 

EDITAL 

De Ordem do Senhor Diretor da Dlvi11ão de Coloni­
zação, torno público que, Jose Pereira Sobrinho, brasileiro 
callado, agr!CL ltor, port •dor da Carteira de Identidade, n'1 
16.059-RG, te ;!dente c domiciliado na Vila de Pedra Bran­
c<l, EF A, vem mui res ·eitos::~mentc nos termo~ de Artigo 
133 e seus § i e § Un ·..:o do Artigo 203, do Decreto-Lei n!! 
9.760, de 5 dr: sitembrJ de 1.946, requerer ao Governo do 
Território F2-leral do " mapá, Licença de Ocupação de uma 
área de ter a 1 da UniE 1, silLI<tda à n·..a,·;,em esquerda do Es­
trada da Co!< nia de P~dra Branca. M·,miclpio úe Mnc;,pá 
abrangendo t.ma ár•a c e 60 hectares, ressa lvados os t errenos 
de Mar:nha 1- on·enturt existentes, distanào da linha divisó­
ria do Terrilorio N;cic 1al m'lis de 160 quilômelros que o 
requerente p.·etende p•1ra os trabalhos de agricultura. 

De acc·rdo com n Vistoria procedida pela D.C., a:J 
terras tem as segui 1te 'nclicac;ões e llmites :-Lotes 7 e 9, faz 
frente paro a margem esquerda da e~hada da CoJô1ia de 
Pedra Br<~ncn, lim l~anc o-se pt- la direita com o lota nº 5, ocu­
p<!do pnr Joeé Nilc, p lo lado esquerdo com o lote n9 11 
ocunado por José Ner· e fundos com terras devolutae, me­
dindo 600 metros de ft ente por 1.000 ditos de fundos. 

E, como prova ce sua boa fé, reúne ao presente, do­
cumentos de quit aç:l.o com os Fazendas Federai e Municipal, 
bem como Ate~tados da Conduta c Viela e Residência 
Plaoo de Aproveitamento, L audo de Vistoria. Carteira de 
Agricultor c Croqui. 

Nestes Termos 

P. e E. De[erlmento 

Macapá, 23 de Agosto cle 1.973. 

Thomaz Gonçalves Britto 
Agrimensor 

I Chefe da Seção de Tenas-
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Secretaria de Obras Públ-icas 

Contrato n2 32/78-SOP. 

Aprovo e Publique-se: 
José Llsbea Freire 

Governador 

Termo de contrata de empr&itada global, ceie· 
brado entre o Governo do Terri\ório Federal 
do Amapá e a firma A. Roàriguu, Engenha­
ria e Comfrclo, na forma abaixo: 

I. Preâmbulo 

I. Contratantes: - O Governo do Território Federal 
do Amapá, neste termo <denominado GTF-AP, repre~entado 
pelo engenheiro J oaquim de Vllhena 'Netto, Seeretárlo lie 
Obras Públicas I! a firma A. Rodrii:ues, Enrenharia e 
Comércio, aqui denominada Empreiteira, <lom aserlt8rio 
estabeleoü1o à avenida F AB, nesta ciàade, repu sentada 
por seu Diretor--Gerente Alírio Marques de Souza Rodri­
gues, residente nesta &Idade, que usina 11omo reprsaentante 
legal da firma. 

2. Local e n ata: - Lavrado e assinado nesta eidade 
de Miu:apá, capital do Território Federal do Amapé, RO edi­
ficio-sede da Searetarla de Obras Públicas, aos três (3) 
dias do mês de setembro do ano de 1973. 

II. Fundamento Legal do Con,rato 

O presente term0 de contrato foi devidamente auto­
rizado pelo Exmll Sr. Governador, t1 ndo em villta a apro­
vação da ata da reuniio realizada e1r 10.07.73 ~tm que foram 
julgadas as propostas apresentadas ;~elos licitantes e poste­
riormente homelogada a mais vanta,osa para a exeauç!o 
das obras abaixo espe~ificadas, na localldaGe cle Ferreira 
Gomes. 

III. Objeto, loealiza~ão e forma de execução dos 
serviços 

!. ObjetGJ ào Contrato: - A Empreiteka se obrlaa a 
execwtar em r egime de empreitada ~:lobal as obras de 
cGnstru~ão de um imóvel, em madeira de 1&1, destinado a 
residencfa do Delegado na localiàada de Fenelra Gomes, 
de acordo com as especificações tétnieaa, projeto e a pro­
posta apresentada pela firma em aprêto. 

2. Forma de Exeoutão: - Os serviços serão executa­
dos n2 forma deste contrato, obedecendo lnte&ral e rlgoro­
samenbe as descrlcões, »!antas. projetos e i!~peolflcaçõea 
forneeiàos pela Seeretarla de Obras Públicas, passando tais 
d&cumentos a inte11rar este ln!trumento, inclusive o~ que 
se rehrem a alterações admaida~ ou introduzidas pele 
GTF-AID, com o acordo da Empreiteira. 

3. Mfio-de-obra: - A Empreiteir:a deverá manter um 
engenheiro para r eprl"sentá-la em matéria de orciem t~onica 
e suas relaqões com a flsca llza~:ilo na obra. Os mestres de­
verão ser pessoas de experiência e idoneidade técmiaa e 
pesso;::l comprovada, deverão estar habilitados a presta­
rem quaisquer esclarecimentos sobre os serviços. 

IV. Preços, Pa~amentos, Dotações e Empenho 

I. Preço: - O ~TF-AP pagará à Empreiteira pela 
execuqão dos serviços fill!!jeto deste contrato, a importanoia 
de Cr$ 100.2111,88 (aem mil, duzentoa e noventa e hum 
cruzeiros e oitenta e oito centavos). 
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2. Forma de Pagamento: - O pagamento dos se1·viços 
será feito pela Tesouraria da GTF-AP, logo após rigol.'osa 
fiscalizaqão e aceitação pela Secretaria de Obras Públicas, 
dos serviços realizados pela Empreiteira, em parcelas iguais 
ou superiores a 20°1

0 do valor do <lontrato. 

3. Dotajões: - As despesas dect~rrentes cem a execução 
deste contrato, oaorrerlio à Qonta dos recursos de Ministé­
rio do Interior, programa 0101.1002, cate2oría econômica 
4.1.1.0., do corrent• exerclcio. 

4. Nº do Empenh~&: - As despesas de que trata o item 
anterior, foram empenhadas através da N<ilta de Empenho 
n9 3.265 (MI) - 73. 

V. Andamento dos Serviços 

1. Cronograma: Os serviços terão andamento previsto 
no cronograma aprgvaelo pela Secretaria de Obras Pml81!­
c:as, admitida a tolerânr;:ia máxima de 10%. 

2. Prazo: - O prazo para a conalusão total dos servi­
tos oejeto deste contrato é de trinta (30) dias consecutivgs, 
contados a partir da expedição da 1 i ordem para o iníofl) 
dos trabalhos. 

3. Multa: - A Empreiteira ficará sujeita à multa mo­
ratória de Cr$ 100,29, plílr dia que exceder o prazo aontratual. 

VI. Fis;calil?:ação e aeeitação dos serviços 

1. Fiscalizagão: - O GTF-AP fiscalizará à Emprei­
teira através da Secretaria de Obras Públlc:as, que manterá 
aç~~ flsca!l11adora de modo Ristemático e permanente <!; 
maneira a fazer cumprir o contrato e seus anexos. _, 

2. A~:eitação dos serviços: - f\ Secretaria de Obras Fú­
bUcas aceitará os serviços que estiverem de acordG com as 
especificações. Os serviços ou operár ios que não correspon­
dam às neccssiàaàes da ebra e às condições paetuadas, ca­
berá à Empreiteira refazê-los eu substitui-los dentro de 
48 horas. A ace!taC}ílo final dos servi~os nilo acarretará de 
mo~v algum a exoneração da Empreiteira e seus t écnlctls 
da responsabilidade civil e técnica por eventos decorrentes 
ou relacionados com a execução dos serviços ccmvenciona­
dos e dados como aeeitos. 

VII. Rescisão do Contrato. 

1. Rescliiío: - O contrato poderá ser rescindido 
unilateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, atendida 
sempre a conv~miênaia administrativa. A critério do GTF- AP, 
;aberá a r esaldo independente de ação judiaial eu extra­
jt1dialal, quando a Empreiteira: 

a) Não ~umprir quaisquer das suas obrigações con­
tra tuais; 

b) Transferir, no ted<Y ou em parte os snviços sem 
prévia autorlzaç~e lio GTF-AP; 

2. Indenização: - Na hipótese do item I desta cláu­
sula a Empreiteira caberá rec:e\'ler unicamente os valores 
dos serviços axec:utados até a data da rescisão. 

VIII. Fôro. 

p"ara as questões cilecorrentes deste termo, elege-se 
fôro s e Macapá, capita l do Território Federal ~o Amapá. 

Eu, Délsio Ramos Duarte, Chefe da S eção de Expe­
dientes àa Sscretarla d& Obras Públicas, lavrei o presente 
termo em quatro vias da Igual teou e ferma, q1:1e segue 
<latada e assinado pelas partes convencionadas, pelas teste­
munhas e por mlm. 
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Macapá, 03 de setemb1·o de 1973. 

Eng2 Joaquim de Vilhena Netto 
Secretário Ele Obras Públicas 

Alfrlo Marques de 5GUZ!l Rodrigues 
Empreiteira 

Ilegível 
Testemunha 

Francisco Pert:ir:~ do Carmo 
TestemunhR 

Délcio Ramos Duarte - Chefe da Seção de Exp. 

SecretaTia de Economia, Agricultura e 
Colonização 

De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Coloni­
zação, torno Público que, Sérgio dos Sanbos Lara, bra~ilel­
so, solteiro, técn ico agrícola, :oortador d1 C:w~ei:·a de Identiáé'd~ 
nº 5.510.817-S P, residente e domiciliado nesta !cidade d O;! IYiacapí, 
Av. Padre Manoel d a Nobrega, n2 372, Bairro do Laguinho vem 
mui r espeitosamente nos tet'mos do Artigo 133 e seus §§ e 
§ Único do Artigo 203, do Decreto-Lei !-lQ 9.76'), dt: 5 d~ 
retembro de 1.946, rf'quercr uo Govci·no do Tcrritó,.io Fe<le­
ral do Amapá, Licen ça de Ocupoçào de uma á··aa de Terra3 
da União situada à margem dire ita da Ro.lovi::t • D uque de 
Cax ias», Munic1pio de M:ac:: pá, abrangendo u ma u:-ca d;! 
2ha. 30a. 40ca., ressalvados os terrenos de mar .nha porven­
tura existentes , distando da [a ixa de fronteira mais d e J OIJ 
quilômetros, que o ·r eque,·eute pretende para desenvol\'er 
o~ trabalhos d e avicultura. 

Oe acordo com a Licença de Ocupação ecdida ante­
riormente ao Senhor Natan Car~talhc, à á rf'a tem as se­
guintes indicações e limites: - Faz ! rente p ;1r a a margern 
direita da Rodovia «Duque de Caxias• por onie mede llS 
m elros, limitando-se a direita com te~r~ s de Du rvol Mel:> 
m edindo 300 m etros, pelo lado esquerdo com Ar~ostlnho Belo 
Pinheiro, po:· onde mede 1!:0 m et ros e fundos com a linhl 
de Demarcação da área de Aeroporto Intemaciona l de l\Ia­
cap, no rumo de 32 graus 45 min:.~tos Nl!.:, por onde med e.l 
130 metros. 

E , para que não se alegu e lgnClrãncia, será este pu­
blicado pela Imprens8 Oficial e afi xaclo pelo prazo d e T rinta 
(30) dias à porta do Ediffcio desta Repartição. 

Macapi, 3 d e Agosto de 1.973. 

Thomas Gonçalves Brit to 
Agrimensor 

Chefe da ~eção de Terras 

Cuopcrali\'a llc Ecouomia e Cr(~ttiiu ~ lú luu dus Euqtrrgallns 
da Indústria c Comt'rcio tlt· \lin(•rins S .. \. - ! Cil~ll t' Empresas 
Associadas. em Santana Limitada - ('REDICO\Il. 

CERTIDÃO DE ARQUIVAMENT O 

P or d <!s pacho do Senl,or Presidente da Junta Comer­
cial do Ten itório Federal d o Amapá - «JUCAP , exerado 110 

processo nº 101, I!:! e I' de se:embro de 1973, ficou dev1dame#1· 
te arqu ivado nesta junta, '.lma (1) v ia da At a de Assam bl Ua 
t;eral Extraordinária juntamente com uma ditr da Heforma 
Estatutária desta ~ocledade de 07 de julho de ,.,73. Secreta­
ria da .JUCAP». 

MacaptJ «AP•, 18 de setembro de 1973. 

José Marizo. Almeida da s ilva-
19 G>flcial do SRC 

Benjamim Almeida Soares 
Secretário Gt'ra l - J UC AP 

DIÁRIO OFICIAL 4a. pág. 

Atos do Governo 
(C) N2 022 d e 20 d e setembro de 1973. 

Con ~e~le ao lllinistério da Fazenda uma área de 
terras devolu as tia Ur lão, para a construgão de o1bo (U) 
cas:~s residen;inis. 

O Govr rnadcr do Ter:·itorio Fede1 :::.1 do Amapá, no 
uso das atrlb 1ições qu' lhe co!lfere o !h:m li do Artigo 18 
do D<!creto-1.1!1 n Q 411 ds 08 ele jansiro de 1969. 

TI E SOL V E : 

Art. 12 - Fi ~'i c ... noed!do ao Ministério da Fnendt, 
na forma e~tfti:lelec ,da ,;,elo artigo 79 e seus parãgnlio1, do 
Decret t>-Lei r! !J.7ôl, c. ~ 05 c t1 s -tembro dC' Hl46, a án'o>. 
clescr!te. neste Dacrc:to ~ Ioc<.!lzada no Munidpio ds l'vlac;:;J:a. 

Art. - 2° A :írea é de~tinada à con • truç~o de Gilo (li) 
casas r1.:siden :iais t.•ara func:onàrios do Ministé r io ua Fa­
Zinda, , ~diaà J! em M< c:>~ pu e tem as se!,!uintes ináica~:õ:-a 
e limltr-s: 

l'"ernorials D•fscr ti\ o: A área contém um total r'e-
5.04tl:CO m2 e fica :ntu< a a Oeste do Boino Centr ' l da 
cidade 'le '\.c;:;'piÍ . Lim ando ~e pela frente com a Av. p.,_ 
dre Jul o iV.a ·i.1 L<·mb I'"• na cx t t-mão de ! 3u met•ros; p~ J o 
lado direito o;n o lot1 n2 12 N1 ext~nsão dt. 4:! metros· 

pelo lado esq lerdo co1 a Rua Dr. Hlldemar Maia n a a x­
tensão de t:! n c t rc.: e fundos com <'S LotPJ n's 13, '5, 17 
19, 21, :!3 e 2i na é;de ,:;ào à e 120 met!'os,da Quao.ra n ° ll 
do citado b~ iJ ro. 

O t rrrli 10 ofr rec ' consi~tPncia sólida c 
um de.mível .e 6 1""\t t ;; en·re o ní\el da l~u:.J 
Tostes para < J'tua tiH 1110ar ~:la:a. 

:Jprt'sen!.a 
FJofes,.o r 

§ Ún!c .. - A ér a r eferida ne2te al'tlgo, compreende 
terras devo!..: a3 à a U1 .:.o e não t.:.m ônuJ a gr::. v;';-la. 

Ar t. 3 ~ - Ef~e : • "crct•) entrará em vigo r n iJ data G!e 
sua pui.Jlica~ã "· r ev•.ga <H as disposições em con tr!lrio. 

Pal<iclv do S eLen <i~ o, em rvla::ap:5, ~o a e setembro de 
1973. 

84Q da 1epút .ica 11 31~ da CriaQào do Terrltóno Fe­
deral do Am. p;J.. 

J c sé Lieboa Frei re 
Goyernador 

Dr. Abemor Coutinho 
Sec:e.ário de .8.A.C. 

(Pi Nº 1 461 de 2 cl de betembro dt! 1. 973 

O G ov<·rnadol' d• • T err itório Federal do Amapá no 
uso das atrib 1i~ões qu ~ lhe sdo conli:!ndas em Lf 1, 

RES O L V E: 

Art. 12 - Arosc1tn r, no Quadro de Pesr.oal Port~ 
Permanante» do Govez1o à~:s te Tcn !tório, apron1do pG!Io 
Decre \o núnH ro 70 5'12 Q.it' 1 v de maio 61e; 19 l:J, puul!cado 
no Dilir io OH ~ !Jl Glo e!l a :t3 do me smo mes e ano, os ser­
vidores ubaix:> r e laciot .1dos: 

1 - Ilc s terll:os dn~ a rtf 0 0S 101, Item III. Par~;gr~t~o 
ú nico e 102. t em 1. ai ..Iea ;l·', da Comtitu!çrro do Drasil: 

a) Zulrr ir::t d.~ Si vn Farh• s. mat. nç 1.777.!106, ocupante 
do cargo de l'r ofeswrP- du Ensino P r0-Prlmúriu e l:'rimálio 
Código EG-:'>1 !.11 (P roc '~~o n.ímero 29631 73-SEGOV). 

li - N JJ termo! do artigo 1715, i tem 1 11, cvmbinacio 
com o de n1 173, \i(!m IH, da Lei n~ 1711, 28 de outubro 
àe 1952: 

a) .Jorío Gualberto Pantoja de Ol;veirs . mató·ula nº 
2.258. 29 ~•. ocwmnte do ar go de Servente, Codlgo GL-104 5. 
(P ruces o. o n2 ~069/7U -S.:GOV). 

Ill - Nos terr tos dos artiaos 101 item II E: 1 G2 
item II, da C•mstüu içã • do Drasil : 

a) J oà) In:H·io de 1\IIII'ndon§a, mat. n9 ~.06 1 758. ocu­
pan te do caq,o de Enc dernador. CóõigJ A-o\06.8-A fPreresso 
n° 3540 n-SEC O V), a .1aair de !• de agosto àL HJ73). 

Art. 2° - Revegados as dispo~ic,:ões t!m contr;\ r io. 

F a licio do Setenlrit.IIJ, em Macapó, 20 de se tembru Cl!!19n. 

!l12 d>i Rep ública e 31~ da CrlaçàG do Território Fe­
deral do A mJpá. 

J o2é Lisboa P'reire 
Governador 


	

